
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.075 - MG (2016/0269034-1)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
RECORRENTE : TARCISIO SOGIMOT (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu deve efetivar-se apenas se indicada, 
em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum 
libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem 
pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva,  ao 
destacar que foram encontradas em posse do paciente 2 porções de 
maconha, totalizando 844,49 g da substância entorpecente, balança 
de precisão e canivete, a denotar a prática da mercancia ilícita e a 
periculosidade do paciente, em poder de quem também foram 
apreendidas uma arma calibre 38 e uma espingarda, além de 
munições.
3. Pelas mesmas razões, as medidas cautelares diversas da prisão não 
constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da conduta 
delitiva.
4. Recurso não provido.

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

recurso em habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 

Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 10 de novembro de 2016

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.075 - MG (2016/0269034-1)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
RECORRENTE : TARCISIO SOGIMOT (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

TARCISIO SOGIMOT, ora recorrente, estaria sofrendo 
coação ilegal em seu direito de locomoção, em decorrência de acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no Habeas 
Corpus n. 1.0000.16.045981-4/000.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, 
em 26/5/2016, e responde pela suposta prática do crime previsto no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006. Posteriormente, o flagrante foi convertido em 
prisão preventiva. Irresignada, a defesa impetrou prévio mandamus, cuja 
ordem o Tribunal de Justiça denegou.

Nesta Corte, alega o recorrente a ocorrência de constrangimento 
ilegal, sob o argumento de haver sido decretada a custódia preventiva com 
base, tão somente, no caráter hediondo do delito em tese cometido, na sua 
gravidade em abstrato e em meras presunções acerca de sua eventual 
periculosidade, o que não se pode admitir. Considera, ainda, que não está 
evidenciada nenhuma das hipóteses previstas no art. 312 do Código de 
Processo Penal.

Requer seja revogada sua prisão preventiva.

Não concedida a medida liminar e prestadas as informações, 
foram os autos ao Ministério Público Federal, que pugnou pelo não provimento 
do recurso.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.075 - MG (2016/0269034-1)
EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu deve efetivar-se apenas se indicada, 
em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum 
libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 
312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da ordem 
pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva,  ao 
destacar que foram encontradas em posse do paciente 2 porções de 
maconha, totalizando 844,49 g da substância entorpecente, balança 
de precisão e canivete, a denotar a prática da mercancia ilícita e a 
periculosidade do paciente, em poder de quem também foram 
apreendidas uma arma calibre 38 e uma espingarda, além de 
munições.
3. Pelas mesmas razões, as medidas cautelares diversas da prisão não 
constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da conduta 
delitiva.
4. Recurso não provido.

 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

I. Contextualização

O Juízo monocrático, ao analisar o flagrante, entendeu presentes 
os requisitos para a decretação da prisão preventiva do recorrente pelos 
seguintes fundamentos:

[...] A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória. No caso em tela, apesar da primariedade do Autuado, as 
circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua periculosidade, 
tendo sido flagrado na prática delituosa do tráfico de drogas, 
sendo encontradas 02 porções semelhantes a maconha (844,49 
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g), balança de precisão, canivete, uma arma calibre 38, munição 
para calibre 38 e uma espingarda. Assim, revela-se inadequada a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se 
faz necessária para a garantia da ordem pública, vulnerabilizada como 
crescente e alarmante número de tráfico de drogas [...] (fl. 91, 
destaquei).

II. Prisão preventiva – motivação suficiente

É assente na doutrina e na jurisprudência pátrias que, para 
submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação concreta, 
sob as balizas do art. 312 do CPP.

Sob essas premissas, verifico que se mostram suficientes as 
razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do 
ora recorrente, porquanto contextualizaram, em dados concretos dos autos, a 
necessidade cautelar de sua segregação.

Com efeito, o Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da 
ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta delitiva,  
ao destacar que foram encontradas em posse do paciente 2 porções de 
maconha, totalizando 844,49 g da substância entorpecente, balança de precisão 
e canivete, a denotar a prática da mercancia ilícita e a periculosidade do 
paciente, em poder de quem também foram apreendidas uma arma calibre 38 
e uma espingarda, além de munições.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao 
asseverar que a natureza e a quantidade das drogas apreendidas, aliadas 
às circunstâncias da prisão, relevam a gravidade concreta do delito e 
constituem fundamento idôneo para a constrição cautelar. 
Ilustrativamente:

[...]
2. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 
motivação suficiente para justificar a  necessidade de colocar o 
recorrente cautelarmente privado de sua liberdade, visto que, após 
ressaltar que ele foi surpreendido  na posse de "35 trouxas de 
maconha e 64 pinos de cocaína",  concluiu estar "o indiciado 
arraigado na vida do crime".
3. Recurso ordinário não provido.
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(RHC n. 64.259/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 
26/4/2016, destaquei).

[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de 
que a quantidade e a natureza dos entorpecentes apreendidos, 
aliadas às  circunstâncias  em  que  se  deu  o  flagrante,  podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso 
dos autos, foram apreendidos  com  o  paciente 154 porções 
(ependorff) de cocaína com peso  aproximado  de  55g,  além  de  
130  pedras  de crack, pesando aproximadamente  33g,  e de 46 
invólucros contendo maconha, com peso de  cerca  de  53,9g,  mais  a  
quantia  de  R$  180,00 e, ainda, na companhia de um adolescente.
[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares diversas 
da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria adequada 
e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.)
5.  Circunstâncias  pessoais  favoráveis,  por si sós, não impedem a 
decretação  da  prisão cautelar. (Precedentes.)
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 348.920/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
29/3/2016, destaquei).

III. Medidas cautelares diversas da prisão preventiva

Por fim, o Juízo monocrático destacou que "revela-se inadequada a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a 
garantia da ordem pública, vulnerabilizada como crescente e alarmante número de tráfico de 

drogas " (fl. 91, destaquei).

Com efeito, no decisum vergastado, o Juízo monocrático 
ressaltou ser necessária a imposição da medida cautelar extrema em virtude da 
gravidade do crime e das circunstâncias do fato, porquanto foram apreendidos 
em poder do réu 844,49 g de maconha, além de balança de precisão e canivete, 
utensílios normalmente utilizados para o fracionamento do entorpecente, a 
denotar a prática habitual da conduta ilícita.

Dessa forma, configurada a dedicação aparentemente 
habitual ao tráfico de drogas, evidenciada pela expressiva quantidade de 
entorpecentes apreendida, além da apreensão de instrumentos utilizados 
para o fracionamento da droga, as demais medidas cautelares não 
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constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da conduta 
delitiva, o que se mostra atingível apenas mediante a segregação cautelar do 
réu.

Nesse sentido:

[...]
4. Verifica-se que a custódia provisória foi decretada pelo Juízo de 
origem, fundamentalmente, para a garantia da ordem pública, em razão 
da gravidade in concreto dos fatos, cifrada na significativa 
quantidade de substância entorpecente apreendida (meio quilo 
de cocaína), o que confere lastro de legitimidade à medida extrema.
5. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
6. Recurso a que se nega provimento (RHC n. 67.077/CE, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 15/4/2016, 
destaquei).

[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de 
que a quantidade e a natureza dos entorpecentes apreendidos, 
aliadas às  circunstâncias  em  que  se  deu  o  flagrante,  podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso 
dos autos, foram apreendidos  com  o  paciente 154 porções 
(ependorff) de cocaína com peso  aproximado  de  55g,  além  de  
130  pedras  de crack, pesando aproximadamente  33g,  e de 46 
invólucros contendo maconha, com peso de  cerca  de  53,9g,  mais  a  
quantia  de  R$  180,00 e, ainda, na companhia de um adolescente.
[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares diversas 
da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria adequada 
e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.)
5.  Circunstâncias  pessoais  favoráveis,  por si sós, não impedem a 
decretação  da  prisão cautelar. (Precedentes.)
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 348.920/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
29/3/2016, destaquei).

IV. Dispositivo
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À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0269034-1 RHC    77.075 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04598147920168130000  05689780420168130024  10000160459814000  
10000160459814001  4598147920168130000  5689780420168130024

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TARCISIO SOGIMOT (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : ROZILDA OLIVEIRA DE ASSUNÇÃO 
CORRÉU    : MARCOS FELLIPE PINTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso em habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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